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The Alto Misterioso and the vegetation over rock inside the Atlantic Forest in Southeastern Brazil

Resumo Os afloramentos rochosos são freqüentes na 
paisagem da região sudeste do Brasil, apresentando uma 
flora bastante peculiar. Representam uma barreira clara 
para muitas espécies, devido à baixa retenção de água e 
nutrientes, às poucas alternativas para fixação de raízes e 
sementes. Estes fatores podem ser considerados relevantes 
na biologia e no processo evolutivo de espécies que 
ocorrem neste ambiente. O Alto Misterioso é composto 
por oito afloramentos rochosos, situados entre os limites 
dos municípios de São Roque do Canaã e Itaguaçu, 
na porção centro-oeste do estado do Espírito Santo, 
sudeste do Brasil (19º48’10.3” S e 040º46’19.2” W). É 
uma das áreas prioritárias para criação de Unidades de 
Conservação, pdevido a sua importância para conservação 
da biodiversidade no Espírito Santo, uma vez que ele 
representa um dos corredores ecológicos prioritários do 
Corredor Central da Mata Atlântica. O presente trabalho 
tem como objetivo contextualizar a formação vegetal d sobre 
rocha no Alto Misterioso em relação a sua importância como 
correrdor ecológico prioritário para conservação, abrindo 
perspectivas para a investigação de conexões florísticas com 
outras formacões vegetacionais do interior, como o conjunto 
florísticos formado pelos afloramentos rochosos situados no 
estado do Rio de Janeiro, em locais de abrangência da Serra 
do Mar, no domínio morfoclimático da Mata Atlântica, em 
regiões interioranas e em áreas costeiras.

Palavras–chave campo rupestre, campo de altitude, 
inselberg, afloramento rochoso.

Abstract Rock outcrops are usually found at southeastern 
Brazil landscapes, and shows a peculiar flora. They 
represent a sharp barrier to many species, because of 
its low water and nutrient retention, and of the few 
alternatives for root and seed. These factors may be 
considered relevant for the biology and the evolutionary 
process of the species that occur in those areas. The Alto 
Misterioso is composed by eight rock autcrops, place in the 
limits of São Roque do Canaã and Itaguaçu municipalities, 
in the central-east Espirito Santo state, southeastern 
Brazil (19º48’10.3” S e 040º46’19.2” W).It is one of the 
prioritary areas for the creation of Conservation Unities, 
because of its importance for biodiversity conservation in 
Espírito Santo, since it represents a prioritary ecological 
corridor in the Atlantic Forest Central Ecological Corridor.  
This paper aims to contextualize the vegetation over 
rock at Alto Misterioso, considering its importance as a 
prioritary ecological corridor for conservation, opening 
new perspectives of investigation, concerning floristic 
conections with the floristic clusters comprising the rock 
outcrops from the Rio de Janeiro state, at sites at the 
Serra do Mar, under the Atlantic Forest morphoclimatic 
domains, in inner sites, and in coastal  areas.

Keywords campo rupestre, altitude fields, inselberg, rock 
outcrop.

Introdução

Programa Piloto do Ministério do Meio Ambiente para 
proteção das florestas Tropicais do Brasil define corredores 
ecológicos como áreas que contêm ecossistemas florestais 
biologicamente prioritários e viáveis para conservação da 
diversidade biológica da Amazônia e da Mata Atlântica, 
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compostos por conjuntos de unidades de conservação (UC), 
terras indígenas e áreas de interstício. Entre suas metas, 
está a efetiva contribuição para conservação da diversidade 
biológica através da preservação ou da redução da 
fragmentação das florestas e do aumento da conectividade 
entre áreas protegidas (Brasil, 2002).

O Corredor Central da Mata Atlântica (CCMA) está 
localizado nos estados da Bahia e Espírito Santo, ao longo 
da costa Atlântica, estendendo-se por mais de 1200 Km no 
sentido Norte-Sul. No Espírito Santo foram estabelecidos 
10 corredores prioritários, dentre eles está o Corredor do 
Alto-Misterioso. Este corredor ecológico inclui parte da 
bacia hidrográfica do Rio Doce, abrangendo os municípios 
de Baixo Guandu, Colatina, Itaguaçu, Itarana, Laranja da 
Terra, Santa Teresa e São Roque do Canaã. Nele ainda não 
há unidades de conservação e a projeção que inclua todos 
os fragmentos florestais da área chega a, aproximadamente, 
74 mil hectares (Espírito Santo, 2006).

O Alto Misterioso, propriamente dito (Figura 1), é 
composto por oito afloramentos rochosos, situados entre 
os limites dos municípios de São Roque do Canaã e Itaguaçu, 
localizado na porção centro-oeste do estado do Espírito 
Santo (19º48’10.3” S e 040º46’19.2” W) (Figura 2), inserido 
em uma região com vegetação do tipo Floresta Ombrófila 
Densa Montana (Veloso et al., 1991 e Oliveira-Filho & Fontes 
2000) com altitudes que varia de 850 até 1.143 m.

O Complexo Rupestre de Granito-CRG em estudo 
situa-se na porção centro-oeste do estado do Espírito 
Santo, na localidade Alto Misterioso entre os municípios 
de São Roque do Canaã e Itaguaçu, está localizado sob as 
coordenadas UTM 24K 7809610 N e 0314071 E. Apresenta 
altitudes que variam de 850 até 1.143 m (Figura 2), inserido 
em uma região com vegetação do tipo Floresta Ombrófila 
Densa Montana, situado na formação geomorfológica do 
complexo cristalino do período Pré-Cambriano. 

Segundo a EMCAPA (1986) toda a região do presente 
estudo apresenta sete meses com período úmido, exibindo 
um excedente hídrico anual ao redor de 316mm e quatro 
meses com período seco, mostrando um déficit hídrico 

Figura 1 Vista panorâmica da área do Alto Misterioso – ES.

Figura 2 Localização e planialtimetria da área do presente estudo 
entre os municípios de Itaguaçu e São Roque do Canaã, Estado 
do Espírito Santo, Brasil. Fonte: IBGE (1979), modificado.

anual ao redor de 226mm, além de um mês parcialmente 
úmido ou parcialmente seco, com temperaturas que variam 
em torno de 27,5°C (máxima) a 8,5°C (mínima).

A área no entorno do Alto Misterioso é ocupada por 
pastagens e monoculturas de café (Coffea sp) e eucalipto 
(Eucalyptus sp), embora exista um remanescente de mata 
conservada que circunda seus afloramentos em estudo. 
Mesmo assim, toda a região onde está inserido o Complexo 
Rupestre de Granito no Alto Misterioso encontra-se 
relacionada nas Áreas prioritárias para Criação de Unidades 
de Conservação no Espírito Santo (Figura 3A) e nas Áreas 
Prioritárias para Conservação da Biodiversidade no Espírito 
Santo (Figura 3B) (IPEMA, 2005a e 2005b), respectivamente, 
constituindo um dos corredores ecológicos prioritários do 
Corredor Central da Mata Atlântica.

Os afloramentos rochosos são freqüentes na paisagem 
da região sudeste do Brasil (Porembski et al., 1998; Meirelles et 
al., 1999 e Porembski et al., 2000), podendo comportar floras 
muito distintas das encontradas na vegetação de seu entorno. 
Representam uma barreira clara para muitas espécies, devido 



57
http://www.naturezaonline.com.br

Esgario  et al.
O Alto Misterioso e a vegetação sobre rocha

à baixa retenção de água e nutrientes, às poucas alternativas 
para fixação de raízes, às dificuldades de fixação de sementes e 
propágulos e muitas vezes à exacerbação de exposição aos ventos, 
à luminosidade e ao calor, em comparação com áreas vizinhas 
(Larson et al., 2000).

Áreas de afloramentos rochosos abrigam uma 
vegetação bastante peculiar (Meirelles et al., 1997; 
Porembski & Barthlott, 2000). Muitas das espécies 
que ocorrem nessas áreas apresentam uma série de 
características que permitem sua sobrevivência num 
ambiente com solo pobre e arenoso, com alta insolação 
e grande oscilação de temperatura entre o dia e a noite 
(Giulietti et al., 1997 & Porembski et al., 1998). Tais 
condições ambientais têm sido fundamentais para a 
seleção das espécies que crescem nesses ambientes 
(Kluge & Brulfert, 2000).

A vegetação encontrada em uma localidade específica e 
circundada por vários trechos de outro ecossistema, ou fisionomia, 
costuma ser identificadas como relicto vegetacional, que teria 
existido em algum tempo impreciso, para a chegada das espécies 
nos locais em que hoje se encontram (Ab’Sáber, 2003).

A vegetação rupícola apresenta um elevado grau de 
endemismo devido ao fato de ser enclaves inseridos na mata 
atlântica, e não um ecossistema extenso. Não é uma extensão clara 
da Mata Atlântica, mas sim uma fisionomia que se alternou com ela 
nas variações climáticas do Pleistoceno (Ribeiro, 2002). 

Assim, as rochas podem abrigar relictos de vegetações que 
naquele local ocorriam em maiores extensões no passado, mas 
que mudaram de localização em virtude das mudanças climáticas. 
É o caso dos afloramentos nos ambientes mediterrâneos, que 
abrigam muitos elementos da flora alpina que já ocorreu em 
latitudes mais baixas no passado (Davis, 1951).

Embora os afloramentos rochosos sejam freqüentes 
na paisagem da região sudeste do Brasil, ainda são poucos 

os estudos florísticos e ecológicos sobre a vegetação 
que neles ocorrem. A escassez desses estudos dificulta 
análises comparativas que são de suma importância para 
a compreensão e conservação desse tipo singular de 
vegetação (Caiafa, 2005).

Devido as suas peculiaridades, os afloramentos rochosos 
constituem excelentes fontes de estudos ecológicos, evolutivos, 
biogeográficos e, em especial, estudos comparativos de 
diversidade florística. Para a vegetação dos afloramentos 
rochosos estudados têm sido relatados altos valores de índices 
de diversidade e elevada ocorrência de endemismos (Oliveira 
& Godoy, 2007). Sendo assim, estudos deste tipo de vegetação 
são de grande relevância científica e importantes reflexos para 
a proposição de estratégias para a preservação destas áreas 
e muitas de suas peculiares espécies vegetais (Caifa & Silva, 
2005; Oliveira & Godoy, 2007). 

O presente trabalho tem como objetivo contextualizar a 
formação vegetal d sobre rocha no Alto Misterioso em relação 
a sua importância como correrdor ecológico prioritário para 
conservação, abrindo perspectivas para a investigação de 
conexões florísticas com outras formacões vegetacionais do 
interior, como o conjunto florísticos formado pelos afloramentos 
rochosos situados no estado do Rio de Janeiro, em locais de 
abrangência da Serra do Mar, no domínio morfoclimático da 
Mata Atlântica, em regiões interioranas e em áreas costeiras.

Definição e terminologia 

Barreto (1949) utilizou a expressão campos alpinos 
para um tipo de formação vegetacional sobre afloramentos 
de rocha que se diferenciava do contexto geral da 
paisagem dominante. Para este mesmo tipo de vegetação, 
posteriormente, Rizzini (1963) sugeriu a expressão campos 

 

B A 

Figura 3. Localização do CRG Alto Misterioso no Estado do Espírito Santo em: A- Áreas Prioritárias para Criação de Unidades 
de Conservação no Espírito Santo (Fonte: IPEMA, 2005a); B- Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade no 
Espírito Santo (Fonte:IPEMA, 2005b).
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altimontanos e Magalhães (1966) propôs campos rupestres 
que foi amplamente difundida por Joly (1970) que a aplicava 
exclusivamente às formações sobre quartzito.

Com o aumento do conhecimento sobre tais 
formações foram surgindo novas propostas de classificação. 
A partir da década de 70, em todas as obras sobre regiões 
fitogeográficas brasileiras, há uma nítida distinção entre os 
referidos campos altimontanos, para áreas sobre rocha 
cristalinas diversas ocorrentes nas serras do Mar e da 
Mantiqueira, e campos rupestres, para áreas sobre quartzito 
na serra do Espinhaço (Rizzini, 1979). Ferri (1980) dividiu essa 
formação em campos rupestres e campos de altitude. Einten 
(1983) utilizou a denominação campos montanos referindo-se 
à vegetação sobre granitos no planalto do Itatiaia, serra da 
Mantiqueira, pico da Bandeira, serra dos Órgãos, serra da 
Bocaina, entre outras localidades. Veloso (1991) classificou 
tal formação como refúgios vegetacionais ou relíquias de 
vegetação.

Semir (1991) sugeriu os termos complexos rupestres de 
quartzito e complexos rupestres de granito para a vegetação do 
Espinhaço e da Mantiqueira, respectivamente, argumentando 
que ambas as formações são rupestres, mas diferem, 
principalmente, quanto à litologia predominante. A utilização 
do termo complexo permite considerar todas as sinúsias 
de vegetação associadas como matas nebulares, escrubes, 
ambientes hidromórficos e as moitas arbustivo-herbáceas.

Benites et al. (2003) utilizaram a expressão complexos 
rupestres de altitude (CRA), por considerar-se importante 
separar as áreas altimontanas de outros complexos rupestres 
como, por exemplo, os que ocorrem em ambiente costeiro, 
os que ocorrem associados à caatinga e os “inselbergs” 
constituídos por rochas graníticas. Devem ser separados os 
CRA sobre rochas ígneas (granito/gnaisses) daqueles sobre 
rocha quartzítica. Os CRA sobre rochas ígneas encontram-se 
na Serra da Mantiqueira e na Serra do Mar, dentro do domínio 
da Mata Atlântica. Os CRA sobre quartzito ocorrem ao longo 
do Espinhaço, na Chapada dos Veadeiros, na Chapada dos 
Guimarães, no norte de Roraima e em outras ocorrências 
isoladas de quartzito como Serra da Canastra e Ibitipoca. 

Endemismo

A Mata Atlântica é conhecida pela alta diversidade de 
espécies que abriga, pelo elevado grau de endemismo de sua 
biota e pela destruição que vem sofrendo desde a colonização 
européia do Brasil (Dean, 1997), que a colocam como um dos 
principais hotspots de conservação (Myers et al., 2000).

A vegetação rupícola apresenta um elevado grau de 
endemismo devido ao fato de ser enclaves inseridos na mata 

atlântica, e não um ecossistema extenso. Não é uma extensão clara 
da Mata Atlântica, mas sim uma fisionomia que se alternou com ela 
nas variações climáticas do Pleistoceno (Ribeiro, 2002).

Os afloramentos rochosos de altitude ofereceram no tempo 
evolutivo, várias oportunidades para a fixação e diferenciação de 
espécies de cerrado, de mata ou de regiões temperadas (Brade, 
1956). Tais espécies alcançaram altitude elevadas através de 
dispersão a longas distâncias e também, provavelmente, a partir 
da proximidade entre vegetações campestres ocorrida durante 
os períodos de glaciação, no Pleistoceno, ao mesmo tempo em 
que as matas se retraíram (Behling, 1998).

As plantas rupícolas são afetadas em variados graus 
pelas temperaturas baixas, pela elevada intensidade dos 
ventos, das radiações solares, inclusive a ultra-violeta, assim 
como pela escassez de nutrientes (Porembski et al., 1998; 
Safford, 1999). Estes fatores podem ser considerados 
relevantes na biologia e no processo evolutivo de espécies 
que ocorrem neste ambiente. (Kluge & Brulfert, 2000).

Se por um lado o ambiente rochoso abriga as 
condições abióticas mais extremas e maiores oscilações em 
temperatura e umidade, por outro, as superfícies rochosas 
são consideradas ambientes estruturalmente estáveis na 
escala geológica (Ribeiro, 2002). Alguns dos afloramentos 
rochosos já estudados são formados por rochas graníticas ou 
gnáissicas do Pré-Cambriano, com ± 500 milhões de anos 
(Barthlott & Porembski, 1998). A longevidade do ambiente 
rupícola pode ter favorecido a diversificação da família 
Velloziaceae e dos gêneros Trilepis e Afrotrilepis (Cyperaceae), 
plantas de crescimento lento e com várias adaptações em 
relação à dessecação (Meirelles et al., 1997). 

Segundo Ribeiro (2002), o ambiente rupícola pode 
abrigar floras muito distintas da vegetação em torno, sendo que 
a proporção de espécies endêmicas neste tipo de vegetação 
pode apresentar variáveis taxas de endemismos, relacionadas 
ao tipo de afloramento estudado. Seine et al. (2000) citaram 
que essa discrepância pode ser explicada devido ao paleoclima 
regional e a história da vegetação que o cerca.

A existência de táxons endêmicos em afloramentos 
rochosos, bem como espécies ainda não descritas, apontam 
para a necessidade de novos estudos no sentido de 
possibilitar uma interpretação mais segura dos processos 
evolutivos ali envolvidos (Pitrez, 2006).

Ameaças para a vegetação sobre rocha

Segundo Ribeiro (2002), a vegetação sobre rocha, por 
estar em áreas de difícil acesso e de baixo interesse agrícola, 
é hoje parte significativa de áreas preservadas. Porém as 
superfícies rochosas são abrigo de espécies sensíveis a diversas 
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perturbações impostas pelas atividades humanas, como 
incêndios e práticas agropecuárias (Larson et al., 2000).

Outra atividade que trás uma forte ameaça a estes 
ambientes é o comércio de rochas ornamentais (Campello, 
2000) e a extração de pedras para pavimentação pública 
(França et al., 1997). O Espírito Santo é atualmente o maior 
produtor nacional de mármore e granito, detém o oitavo 
lugar na produção mundial e a maior variedade de rochas 
ornamentais do mundo (Azevedo, 2005).

O extrativismo mineral tem causado impactos 
ambientais negativos como a destruição das nascentes, 
assoreamentos de córregos, contaminação das águas e 
desmatamento. Segundo Safford (1999), ambientes rupícolas 
merecem atenção não só pelo seu significado biológico e 
geológico, mas, principalmente, porque representam as 
primeiras áreas de drenagem para o suprimento de água de 
quase 25% da população brasileira, o que por si só justificaria 
sua preservação.

 A atividade mineradora contribui ainda para a 
destruição da paisagem natural que é outro dano ambiental 
que pode interferir nas correntes dos ventos, modificando a 
incidência de chuvas na região (Azevedo, 2005), originando 
desequilíbrios ecológicos de alcance imprevisíveis. Segundo 
Ribeiro (2004) a recuperação destas áreas além de ser uma 
tarefa difícil é lenta, e no caso de se querer apressá-la é 
necessário investimentos de alto custo. 

Uma outra ameaça, está no aumento do turismo e 
esportes de aventura, pois o pisoteio remove facilmente 
esta vegetação e favorece a entrada de espécies exóticas, 
além da constante extração de orquídeas e bromélias, entre 
outras espécies, por turistas e comerciantes de plantas 
(Ribeiro, 2002). No Brasil é freqüente a retirada de plantas 
para o comércio ilegal e são muitos os relatos de incêndios 
propositais nas paredes rochosas no nordeste brasileiro e 
no estado do Espírito Santo (Ribeiro, 2004).

Diante do exposto, a vegetação sobre rocha vem 
sofrendo variados impactos, pondo em risco a extinção 
de várias espécies, inclusive as endêmicas e as raras. A 
conscientização da população em geral, sobre a importância, 
fragilidade e peculiaridade dessas formações únicas é de 
extrema necessidade e poderá garantir a manutenção 
dessa vegetação, possuidora de biodiversidade ímpar e 
encantadora beleza cênica (Caiafa, 2004).

Caiafa (2004) enfatiza a necessidade de criação de um maior 
numero de UC’s federais representativas para essas formações 
vegetais. Além do mais, é necessário uma ação mais eficiente de 
fiscalização das áreas que já estão legalmente protegidas.

Segundo Safford (1999), pesquisas básicas e aplicadas 
em unidades de conservação do sudeste brasileiro são raras 
e predominantemente restritas aos habitats de terras baixas 
e citou ainda, como uma das prioridades para a pesquisa e 

a conservação dos afloramentos rochosos, a elaboração dos 
respectivos inventários florísticos e faunísticos.

Como são escassas as informações sobre a biologia das 
espécies vegetais que ocorrem nos afloramentos rochosos 
no Brasil, torna-se praticamente impossível a elaboração 
de um diagnóstico preciso da atual situação em que se 
encontram essas formações vegetais. Isto impossibilita a 
adoção de medidas para a conservação desses ambientes, por 
inviabilizar a delimitação de áreas e seu manejo sustentável 
(Oliveira & Godoy, 2007).

Serão necessários um maior número de estudos 
florísticos e ecológicos sobre esta vegetação, pois apenas 
assim será possível a realização de estudos comparativos, tão 
importantes, para investigar as efetivas relações fitogeográficas, 
ecológicas e fisionômicas, e dessa forma poder realmente 
avaliar com maior segurança o estado de conservação desta 
formação vegetacional singular (Caiafa, 2005).

Riqueza de espécies

Apesar das severas condições, a vegetação rupícola 
apresenta uma importante riqueza florística, inclusive no 
que diz respeito à ocorrência de plantas vasculares que 
representam o mais importante componente florístico, tanto 
nos afloramentos rochosos das regiões temperadas, quanto 
tropicais (Barthlott & Porembski, 2000).

Segundo Safford (1999) as Orchidaceae, Asteraceae, 
Melastomataceae, Bromeliaceae e Cyperaceae, famílias mais 
numerosas em espécies no presente estudo, encontram-se 
bem representadas nos trabalhos realizados sobre a vegetação 
de afloramentos rochosos. A maior riqueza de espécies em 
Orquidaceae e Bromeliaceae na composição vegetacional 
dos afloramentos é evidente e constituem componentes de 
destaque na maioria dos afloramentos (Pitrez 2006).

Os afloramentos rochosos abrigam uma flora originada 
a partir de ancestrais provenientes de ambientes terrícolas ou 
epifíticos mais estáveis (Porembski et al., 2000). Nos trópicos 
é comum observar uma forte afinidade entre a flora epifítica 
e a flora de afloramentos rochosos, sendo esta relação 
especialmente acentuada na América do Sul (Barthlott & 
Porembski, 2000). Algumas famílias como Bromeliaceae e 
Orchidaceae possuem traços adaptativos de epífitas, os quais 
são de grande importância em ambientes rupícolas.

Segundo Ratter et al. (2003) um elevado número 
de famílias com somente uma espécie indica um padrão 
característico de locais de alta diversidade. O número 
relativamente alto de famílias representadas por uma 
única espécie foi também observado em outros trabalhos 
desenvolvidos com vegetação de afloramentos rochoso. 
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Na região Nordeste, pesquisas desenvolvidas por França 
et al. (1997), registraram respectivamente 37% das famílias 
apresentando uma única espécie. Da mesma forma, na 
região Sudeste, Meirelles (1999) 53%, Caiafa (2002) 54% 
e Porembski et al. (1998) 61%.

Espécies exclusivas

A longevidade do ambiente rupícola, tem sido 
relacionada à elevada ocorrência de endemismos, pois 
as superfícies rochosas são consideradas ambientes 
estruturalmente estáveis na escala geológica (Ribeiro, 
2002). Tais fatores como a ausência quase completa de 
cobertura de solo, alto grau de insolação e evaporação e 
grande heterogeneidade topográfica (Giulietti et al. 1997, 
Porembski et al. 1998) podem ser considerados relevantes 
na biologia e no processo evolutivo de espécies que ocorrem 
neste ambiente. (Kluge & Brulfert, 2000).

A existência de táxons endêmicos em áreas relativamente 
pequenas, resultado de especiação alopátrica, bem como 
espécies ainda não descritas, apontam para a necessidade de 
novos estudos no sentido de possibilitar uma interpretação 
mais segura dos processos evolutivos ali envolvidos (Petriz, 
2006). Apenas recentemente tem sido desenvolvidas 
pesquisas de biodiversidade em vegetação rupícola 
destacando a importância desses ambientes ecologicamente 
bem demarcados e ricos em táxons endêmicos (Porembski, 
2002). Barthlott et al. (1993) enfatizam que no Brasil a flora 
rupícola seja bastante diferenciada e caracterizada por 
um grande número de espécies vegetais extremamente 
bem adaptadas com distribuição muito restrita, onde 
afloramentos geograficamente próximos apresentam 
inventários florísticos distintos. 

Uma característica peculiar aos campos de altitude é o 
fato de apresentarem diferentes micro-ambientes, formando 
mosaicos vegetacionais, onde arbustos estão inseridos em 
uma matriz de touceira de gramíneas (Safford, 1999). Este tipo 
de vegetação é afetado pelas extremas condições abióticas e 
maiores oscilações em temperatura e umidade, entretanto, 
são considerados ambientes estruturalmente estáveis na escala 
geológica (Ribeiro 2002). Essa longevidade do ambiente rupícola 
pode ter contribuído para as elevadas taxas de endemismos, 
que é comum a este tipo de vegetação (Meirelles et. al 1999, 
Safford 1999). Martinelli (1996) estimou que 11% das espécies 
vasculares do Itatiaia são localmente endêmicas e 21% são 
endêmicas das áreas de campo de altitude.

Segundo Ferri (1980), os campos de altitude, estariam 
acima de 2.100 m de altitude em declives suaves ou em 
platôs, o que de fato não é realidade no Alto Misterioso. 

Entretanto, Benites et al. (2003) sugeriram o termo 
complexos rupestres de altitude sobre granito uma vez que 
a utilização do termo “complexo” permitiu particularizar 
todas os microhabitats vegetais associados, como as matas 
nebulares, escrubes, campos graminóides e as superfícies de 
rochas expostas . Considera-se a altitude importante para 
separar as áreas altimontanas de outros complexos rupestres 
como, por exemplo, os que ocorrem em ambiente costeiro, 
os que ocorrem associados à caatinga e os “inselbergs” 
constituídos por rocha granítica.

Garcia & Pirani (2003), ao revisarem o diagnóstico e 
caracterização da vegetação no Parque Estadual da Serra 
do Mar, mencionam que a altitude em si parece não ser 
um fator determinante para a instalação e manutenção 
deste tipo de vegetação. Parece haver uma combinação de 
fatores interagindo, como topografia, efeitos orográficos 
sobre o clima e solo, associada com a localização geográfica 
(proximidade do mar e circulação atmosférica). Sendo 
assim a utilização do termo altitude, talvez possa ser 
reconsiderada como critério para definir o limite deste tipo 
de vegetação nos sistemas de classificação. 
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